
PREGÃO ELETRÔNICO– LEI 14.133/21
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

CMNE – 7ª RM
PARQUE REGIONAL DE MANUTENÇÃO/7

(Pq R MB/7ª RM/1947)
PARQUE DE MANUTENÇÃO BATALHA DE CASA FORTE

(Processo Administrativo n° 64621.002134/2023-35)

1.  CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Proposta mais vantajosa para a  Prestação de serviço de apoio de  barbearia
através  da  utilização  de  área  do  patrimônio  público,  conforme  condições  e  exigências
estabelecidas neste instrumento.

ITEM DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

Desconto
Mínimo

Aceitável (%)

Taxa Mensal
de

Utilização

Valor Total
12

Meses
(R$)

D
TU = (D /100 x
R$ 1.000,00) x

100

Valor Total
=TU x 12

01

Cessão de uso de bem público para 
funcionamento de sala de barbearia no imóvel 
PE 07-0054, com área total de 12,00 M² sob 
responsabilidade do Pq R Mnt/7.

0,72500 % R$ 725,00
R$

8.700,00

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de cessão de uso de
patrimônio público.

1.3. O prazo de vigência  da contratação é de  12 (meses),  podendo ser  prorrogado
inicialmente até o prazo de  60 (sessenta) meses, podendo chegar até o limite de 120
(cento e vinte) meses , na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

1.4. Especificações do serviço:

1.5. Realizar atividade de apoio, inerentes ao serviço de barbearia através de cessão de
uso de patrimônio público, respeitando as normas do Parque Regional de Manutenção da
Sétima Região Militar e preços praticados autorizados pela Fiscalização Administrativa.

Tabela de preços praticados:   

TABELA DE PREÇOS PRATICADOS OBSERVAÇÃO

OFICIAIS R$ 15,00 POR CORTE

SUBTENENTES/SARGENTOS R$ 15,00 POR CORTE

CABOS/SOLDADOS DO EFETIVO R$ 10,00 POR CORTE
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PROFISSIONAL

SOLDADOS DO EFETIVO VARIÁVEL R$ 10,00 POR CORTE

SERVIDOR CIVIL R$ 10,00 POR CORTE

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A  Fundamentação  da  Contratação  e  de  seus  quantitativos  encontra-se

pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo

de Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE

VIDA DO OBJETO

3.1. A  descrição  da  solução  como  um  todo  encontra-se  pormenorizada  em  tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

4.1.1. Na cessão de uso para instalação de sala de barbearia deverá ser disponibilizado 
um barbeiro para atender às demandas dos integrantes do Pq R Mnt/7-UASG 160200. 
(requisito necessário para o atendimento da necessidade).
4.1.2. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias 
para a prestação do serviço. (modelo da declaração em anexo)

Subcontratação

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei

nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

Vistoria

4.4. A avaliação  prévia  do  local  de  execução  dos  serviços  é  imprescindível  para  o

conhecimento  pleno  das  condições  e  peculiaridades  do  objeto  a  ser  contratado,  sendo

assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor

designado para esse fim, de segunda à quinta-feira, das 09:00 horas às 11:30 horas e das 13:30

horas às 15:30 horas.

4.5. Serão disponibilizados  data e  horário  diferentes aos interessados  em realizar  a

vistoria prévia.

4.6. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do 
Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.
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4.7. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá

estar  devidamente  identificado,  apresentando  documento  de  identidade  civil  e  documento

expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

4.8.  A  não  realização  da  vistoria  não  poderá  embasar  posteriores  alegações  de

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da

prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1.  O (A)  contratado  (a)  disponibilizará,  obrigatoriamente,  no mínimo os  seguintes

produtos, podendo a seu critério, comercializar outros serviços, mediante aprovação prévia da

Contratante.

5.1.2.  Serviço  de  barbearia,  oferecendo  cortes  em  conformidade  com  os  padrões

estabelecidos no RUE (regulamento de Uniformes do Exército) para Oficiais e Praças do

Pq R Mnt/7;

5.1.3.  O horário de funcionamento da atividade de apoio poderá sofrer alterações

de acordo com a necessidade estabelecida pelo Parque Regional de Manutenção/7, desde

que previamente acordada entre as partes.

5.2. A execução dos serviços será iniciada tão logo seja assinado o contrato entre as partes.

Local da prestação dos serviços

5.3. Os serviços serão prestados no seguinte endereço Avenida Dezessete de Agosto,

nº 784, Casa Forte – Recife/PE.

Materiais a serem disponibilizados

5.4. Para  a  perfeita  execução  dos  serviços,  a  Contratada  deverá  disponibilizar  os

materiais,  equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  necessários,  nas  quantidades  estimadas  e

qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:

5.4.1. 01 (uma) longarina de no mínimo 3 lugares para espera;

5.4.2. 01 (um) balcão de barbeiro para colocação dos materiais e utensílios;

5.4.3. 01 (um) espelho grande;

5.4.4. 01 (uma) prateleira;

5.4.5. 02 (duas) máquinas de cortar cabelo, no mínimo;

5.4.6. Tesouras e lâminas necessários à prestação dos serviços.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.5. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:
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5.5.1. As demandas existentes relativas aos usuários da sala de barbearia se dá com

base no  efetivo previsto nesta Organização Militar, que totaliza aproximadamente 327

(trezentos e vinte e sete) militares e 14 (quatorze) servidores civil.

5.5.2.Os licitantes devem levar em conta, quando da formulação de suas propostas, o 
período de redução do efetivo (licenciamento dos militares do efetivo variável, 
movimentações, férias etc) que, geralmente, abrange os meses de janeiro a março, bem 
como missões em apoio a outras organizações militares ou à população civil, haja vista 
que haverá redução na utilização dos serviços prestados pela cessionária.

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)

5.6. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078,

de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

Critérios de Sustentabilidade

5.7.  Ainda sim, a CONTRATADA deve atender os parâmetros de sustentabilidade previstos
pelo  Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA, IBAMA e o Ministério do Meio
Ambiente e ainda as seguintes Diretrizes:

5.8. Nas  licitações  e  demais  formas  de  contratação  promovidas  pelo  Parque
Regional de Manutenção/7, bem como no  desenvolvimento  das  atividades,  de  forma
geral, serão observadas as seguintes diretrizes:

5.8.1. Preferência por produtos de baixo impacto ambiental 11;

5.8.2.  Não  geração,  redução,  reutilização,  reciclagem  e  tratamento  dos  resíduos
sólidos,  bem  como  disposição  final  ambientalmente  adequada  dos  rejeitos  (Lei
12.305/2010);

5.8.3.  Preferência  para  produtos  reciclados  e  recicláveis,  bem  como  para  bens,
serviços e obras que considerem critérios compatíveis  com padrões de consumo
social e ambientalmente sustentáveis (Lei 12.305/2010);

5.8.4. Aquisição de produtos e equipamentos duráveis, reparáveis e que possam ser
aperfeiçoados (Portaria MMA 61/2008);

5.8.5.  Opção gradativa  por  produtos  mais  sustentáveis,  com estabelecimento  de
metas crescentes de aquisição, observando-se a viabilidade econômica e a oferta no
mercado, com razoabilidade e proporcionalidade;

5.8.6.  Adoção  de  procedimentos  racionais  quando  da  tomada  de  decisão  de
consumo,  observando-se  a  necessidade,  oportunidade  e  economicidade  dos
produtos a serem adquiridos (Portaria MMA 61/2008);

5.8.7.  Estabelecimento de margem de preferência para produtos manufaturados e
serviços nacionais que atendam às normas técnicas brasileiras, em observância a
Lei nº 12.349/2010; 
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5.8.8. Preferência, nas aquisições e locações de imóveis, àqueles que atendam aos
requisitos de sustentabilidade e acessibilidade, de forma a assegurar o direito de ir e
vir das pessoas com deficiência e com mobilidade reduzida;

5.8.9. Observância às normas técnicas, elaboradas pela ABNT, nos termos da Lei nº
4.150,  de  21  de  novembro  de  1962,  para  aferição  e  garantia  da  aplicação  dos
requisitos mínimos de qualidade,  utilidade,  resistência e segurança dos materiais
utilizados;

5.8.10. Conformidade dos produtos, insumos e serviços com os regulamentos
técnicos pertinentes em vigor expedidos pelo Inmetro de forma a assegurar
aspectos relativos à saúde, à segurança, ao meio ambiente, ou à proteção do
consumidor e da concorrência justa (Lei nº 9.933, de 20 de dezembro de 1999).

5.8.11.  promover  a  destinação  final  ambientalmente  adequada,  sempre  que  a
legislação assim o exigir, como nos casos de pneus, pilhas e baterias, etc.…

5.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta  relativa  aos  tributos  federais  e  à  Dívida  Ativa  da  União;  3)  certidões  que
comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN
SEGES/MP n. 5/2017;

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O  contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as

cláusulas avençadas e as normas da Lei  nº 14.133,  de 2021,  e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em  caso  de  impedimento,  ordem  de  paralisação  ou  suspensão  do  contrato,  o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas

tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica

para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente,  o órgão ou entidade

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação

do  plano  de  fiscalização,  que  conterá  informações  acerca  das  obrigações  contratuais,  dos

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de
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execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções

aplicáveis, dentre outros.

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas  todas as  condições  estabelecidas  no  contrato,  de  modo a  assegurar  os  melhores

resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.7.1. O fiscal  técnico  do contrato  anotará  no histórico  de gerenciamento  do contrato

todas  as  ocorrências  relacionadas  à  execução  do  contrato,  com  a  descrição  do  que  for

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021,

art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.7.2. Identificada  qualquer  inexatidão  ou  irregularidade,  o  fiscal  técnico  do  contrato

emitirá  notificações  para  a  correção  da  execução  do  contrato,  determinando  prazo  para  a

correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

6.7.3. O fiscal  técnico  do contrato  informará ao gestor  do contato,  em tempo hábil,  a

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022,

art. 22, IV);

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término  do  contrato  sob  sua  responsabilidade,  com  vistas  à  tempestiva  renovação  ou  à

prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

6.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,

de  todas  as  ocorrências  relacionadas  à  execução  do  contrato  e  as  medidas  adotadas,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.8. O  fiscal  administrativo  do  contrato  verificará  a  manutenção  das  condições  de

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a

formalização  de  apostilamento  e  termos  aditivos,  solicitando  quaisquer  documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo

do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº

11.246, de 2022, art. 23, IV).
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6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização  do  contrato  contendo  todos  os  registros  formais  da  execução  no  histórico  de

gerenciamento  do contrato,  a  exemplo  da ordem de serviço,  do registro  de ocorrências,  das

alterações  e  das  prorrogações  contratuais,  elaborando  relatório  com  vistas  à  verificação  da

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada,  para  fins  de  empenho  de  despesa  e  pagamento,  e  anotará  os  problemas  que

obstem  o  fluxo  normal  da  liquidação  e  do  pagamento  da  despesa  no  relatório  de  riscos

eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.9.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.9.3. O  gestor  do  contrato  tomará  providências  para  a  formalização  de  processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com

competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo

hábil,  o término do contrato sob sua responsabilidade,  com vistas à tempestiva renovação ou

prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

6.11. O  gestor  do  contrato  deverá  elaborar relatório  final  com  informações  sobre  a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022,

art. 21,   VI  ).

6.12. O  gestor  do  contrato  deverá  enviar  a  documentação  pertinente  ao  setor  de

contratos  para  a  formalização  dos  procedimentos  de  liquidação  e  pagamento,  no  valor

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO

7.1.1. Poderá ser aplicado pesquisa de satisfação como os usuários do serviço para medir

o nível de satisfação com a cessão de uso de barbearia.

Do recebimento

7.1.2. O serviço de Prestação de serviço de apoio de barbearia através da utilização

de  área  do patrimônio  público serão  avaliados,  no  prazo  de  90  (trinta)  dias,  contado  da
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execução  de  cada  trimestre,  pelo(a)  responsável  pelo  acompanhamento  e  fiscalização  do

contrato.

7.1.2.1. O  contratante  realizará  inspeção  minuciosa  de  todos  os  serviços

executados, podendo ser realizado pesquisa de satisfação pelos usuários para verificar a eventual

necessidade de retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

7.1.3. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às

suas  expensas,  no  todo  ou  em  parte,  o  objeto  em  que  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou

incorreções  resultantes  da  execução  ou  materiais  empregados,  cabendo  à  fiscalização  não

atestar  a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.2. Quando  a  fiscalização  for  exercida  por  um  único  servidor,  o  Termo  Detalhado

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato,

em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários,

devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.2.1. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos

procedimentos para cobrança da cessão de uso de bem público.

7.3. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, para efeito de

pagamento da cessão de uso de bem público pela empresa.

Do pagamento

7.4. A cessionária  deverá  efetuar  mensalmente  o  pagamento  da  retribuição da  

cessão de uso até o décimo dia útil subsequente ao mês de utilização.

7.5.  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento.

Forma de pagamento

7.6. Através de guia de recolhimento da União (GRU),  a ser  emitida pelo setor  

financeiro do Parque Regional de Manutenção/7.

Reajuste

7.7. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para
a apresentação das propostas.
7.7.1. Dentro do prazo de vigência do contrato , os preços contratados Sofrerão  reajuste
após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IGPM/FGV ou IPCA exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
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7.8. Nos reajustes  subsequentes  ao  primeiro,  o  interregno  mínimo de  um ano  será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.9. No  caso  de  atraso  ou  não  divulgação  do  índice  de  reajustamento,  o
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação
conhecida,  liquidando  a  diferença  correspondente  tão  logo  seja  divulgado  o  índice
definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
7.10. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma  não  possa  mais  ser  utilizado,  será  adotado,  em substituição,  o  que  vier  a  ser
determinado pela legislação então em vigor.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O  fornecedor será  selecionado  por  meio  da  realização  de  procedimento  de

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de

julgamento pelo MAIOR DESCONTO.

Exigências de habilitação

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força

de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.4. Empresário individual:  inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da

Condição  de  Microempreendedor  Individual  -  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.5. Sociedade simples:  inscrição  do  ato  constitutivo  no  Registro  Civil  de  Pessoas

Jurídicas  do  local  de  sua  sede,  acompanhada  de  documento  comprobatório  de  seus

administradores;

8.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do

ato  constitutivo  da  filial,  sucursal  ou  agência  da  sociedade  simples  ou  empresária,

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.7. Sociedade  cooperativa:  ata  de  fundação  e  estatuto  social,  com  a  ata  da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº

5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações

ou da consolidação respectiva.
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Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.9. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.10. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais

e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade

Social, nos termos da  Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.11. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.12. Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de

maio de 1943;

8.13. Prova  de  inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  [Estadual/Distrital] ou

[Municipal/Distrital] relativo  ao  domicílio  ou  sede  do  fornecedor,  pertinente  ao  seu  ramo  de

atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.14. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.15. Caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos  [Estadual/Distrital] ou

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a

apresentação  de  declaração  da  Fazenda  respectiva  do  seu  domicílio  ou  sede,  ou  outra

equivalente, na forma da lei.

8.16. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.17. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede

do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art.

5º,  inciso II,  alínea “c”,  da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade

simples; 

8.18. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei

nº 14.133, de 2021, art. 69,   caput, inciso II  );

8.19. Índices de Liquidez Geral  (LG),  Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),

superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial,

P á g i n a  10 | 13
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: dezembro/2022
Termo de Referência contratação de Serviços – Licitação - Modelo para Pregão Eletrônico
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão (versão dezembro/2022)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=56753


demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos

exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo

Circulante + Passivo Não Circulante);

II  -  Solvência  Geral  (SG)=  (Ativo  Total)  /  (Passivo  Circulante  +Passivo  não

Circulante); e

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante).

8.20. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido

para fins de habilitação [capital mínimo] OU [patrimônio líquido mínimo] de ...% [até 10%] do [valor

total estimado da contratação] OU [valor total estimado da parcela pertinente].

8.21. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as

exigências  da  habilitação  e  poderão  substituir  os  demonstrativos  contábeis  pelo  balanço  de

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

8.22. O  balanço  patrimonial,  demonstração  de  resultado  de  exercício  e  demais

demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido

constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º)

8.23. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado

mediante  declaração  assinada  por  profissional  habilitado  da  área  contábil,  apresentada  pelo

fornecedor.

Qualificação Técnica

8.24. Apresentação de certificado de conclusão de curso de cabeleireiro/barbeiro 

em entidade de formação técnica ou profissionalizante.

8.25. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por

meio  da apresentação de certidões  ou atestados,  por  pessoas  jurídicas  de direito  público  ou

privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.25.1. Será  admitida,  para  fins  de  comprovação  de  quantitativo  mínimo,  a

apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

8.25.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da

matriz ou da filial do fornecedor.

8.25.3. O  fornecedor  disponibilizará  todas  as  informações  necessárias  à

comprovação  da  legitimidade  dos  atestados,  apresentando,  quando  solicitado  pela

Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante

e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
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8.26. Caso  admitida  a  participação  de  cooperativas,  será  exigida  a  seguinte

documentação complementar:

8.26.1. A relação dos cooperados  que atendem aos requisitos  técnicos  exigidos

para a contratação e que executarão o  contrato,  com as respectivas atas de inscrição e a

comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa,  respeitado o

disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

8.26.2. A  declaração  de  regularidade  de  situação  do  contribuinte  individual  –

DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

8.26.3. A comprovação do capital  social  proporcional  ao número de cooperados

necessários à prestação do serviço; 

8.26.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

8.26.5.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos

cooperados que executarão o contrato;

8.26.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c)

regimento dos fundos instituídos pelos  cooperados,  com a ata da assembleia;  d)  editais  de

convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença

dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; e

8.26.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art.

112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não

foi exigida pelo órgão fiscalizador

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado da contratação é o previsto no valor global máximo.

9.2. Tal  valor  foi  obtido  a  partir  de  laudo  de  avaliação  elaborado  pelo  1º  
Grupamento de Engenharia (1º  Gpt E)

Recife-PE, 25 de Maio de 2023 

ALEXSANDRO KLEITON MANOEL DA SILVA – 3º Sgt

Pregoeiro
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Aprovação de Termo de Referência

 Cumprido o que dispõe as cláusulas e normas da Lei nº 14.133 de 01 abril 2021, aprovo o 
Termo de Referência do Pregão, Referente a Prestação de serviço de apoio de barbearia 
através da utilização de área do patrimônio público.

Recife-PE, 25 de Maio de 2023 

MARCEL PASSOS ZYLBERBERG – Ten Cel 
Ordenador de Despesas do Pq R Mnt/7
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